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Publicado no D.O.C. São Paulo, 167, Ano 64   quinta-feira.

05 de Setembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.170, DE 4 DE SETEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 210/18, DO VEREADOR
TONINHO PAIVA – PL)
Denomina Rua José Cecilio Jabur o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Cangaíba, Subprefeitura da Penha, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Rua José Cecilio Jabur o logradouro inominado, situado entre a Rua Olho D’Água do Borges e a Rua Floresta Azul, no Setor 130, entre as Quadras 421 e 370, Distrito de Cangaíba, Subprefeitura da Penha.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de setembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 4 de setembro de 2019.
LEI Nº 17.171, DE 4 DE SETEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 270/18, DO VEREADOR 

GILBERTO NATALINI – PV)

Denomina Praça Seu Chiquinho Villano o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Vila Mariana, Subprefeitura de Vila Mariana, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Seu Chiquinho Villano o logradouro público delimitado pelas duas pistas da Rua Dr. Mario Cardim e pela Rua Rio Grande, localizado no Setor 37, Quadras 71, 81 e 82, situado no Distrito de Vila Mariana, Subprefeitura de Vila Mariana.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de setembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 4 de setembro de 2019
LEI Nº 17.172, DE 4 DE SETEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 404/18, DO VEREADOR

REIS – PT)

Denomina Via de Pedestre Simião Caetano de Farias o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Jardim São Luiz, Subprefeitura de M’Boi Mirim, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Via de Pedestre Simião Caetano de Farias o logradouro identificado por Viela 2 na planta AU5244, com início na Rua Romão Manzini Cerqueira e término na Rua Francisco Assis Garrido, localizado no setor 165, entre quadras 182 e 426, no Distrito de Jardim São Luiz, Subprefeitura de M’Boi Mirim.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de setembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 4 de setembro de 2019.
LEI Nº 17.173, DE 4 DE SETEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 843/17, DO VEREADOR

REIS – PT)

Denomina Praça Luiz Felipe de Amaral Brito o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Capão Redondo, Subprefeitura de Campo Limpo, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Luiz Felipe de Amaral Brito o logradouro formado pela área remanescente dos espaços livres 1 e 2 da planta, delimitado pela Rua Maria Blanchard, Avenida Mateus de Albuquerque e lotes particulares, localizado no setor 166 – quadras 134 e 259, no Distrito de Capão Redondo, Subprefeitura de Campo Limpo.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de setembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 4 de setembro de 2019.

PORTARIAS

PORTARIA 454, DE 4 DE SETEMBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial o disposto no art. 10 da Lei 13.425, de 2 de setembro de 2002, com as alterações da Lei 17.068, de 19 de fevereiro de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 1º, inciso I, letra "l", inciso III, e inciso IX, letra "b", da Portaria 172-PREF, de 13 de março de 2019, e designar para compor o Conselho Municipal de Habitação, constituído pelo Decreto 58.379, de 23 de agosto de 2018, os seguintes membros:

l) Representantes da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB - SP

Titular: Nilson Edson Leonidas – RE 147-3

Suplente: Leandro Medeiros – RE 7803-4

II - Representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU:

Titular: Valentina Denizo – RG 4.784.085-7

III – Representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da indústria da construção civil,
existente no Município:

Entidade: Sindicato da Industria da Construção Civil do

Estado de São Paulo - SINDUSCON

Suplente: Erich Aby Zayan Feldberg – RG 13.597.419-7

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação dos senhores

LEANDRO MEDEIROS, na condição de titular, REINALDO IAPEQUINO, EDUARDO VELUCCI e ELCIO SIGOLO.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de setembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 139, DE 4 DE SETEMBRO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor ROBERTO AUGUSTO BAVIERA, RF 854.936.2, para, no período de 4 a 23 de setembro de 2019, substituir o senhor ALEXANDRE MODONEZI DE ANDRADE, RF 748.892.1, no cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, à vista de seu impedimento legal, por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
PORTARIA 140, DE 4 DE SETEMBRO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor HUGO KOGA, RF 755.534.2, para, com opção pela remuneração do cargo que titulariza, no período de 21 a 25 de outubro de 2019, substituir o senhor EDSON CARAM, RF 319.944.4, no cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, à vista de seu impedimento legal, por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

6010.2019/0003086-2 - Casa Civil do Gabinete do Prefeito - Pedido de afastamento do Secretário da Casa Civil - AUTORIZO o afastamento do senhor JOÃO JORGE DE SOUZA, RF 856.219.9, Secretário Municipal, referência SM, da Casa Civil do Gabinete do Prefeito, com prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo que titulariza, no dia 04 de setembro de 2019, para tratar de assuntos particulares.

6029.2019/0004184-1 - JOSÉ EDILSON DUDU DE ALMEIDA – RF 733.232-7 (adv. Rodrigo Azevedo Ferrão, OAB/SP nº 246.810) - Recurso hierárquico - I – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Corregedoria Geral da GCM (doc 019725984 e 019912869), de SMSU.

AJ (doc 020267239) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete

(doc 020563335), CONHEÇO DO RECURSO HIERÁRQUICO interposto por JOSÉ EDILSON DUDU DE ALMEIDA – RF 733.232-7, e NEGO-LHE PROVIMENTO, visto não terem sido apresentados fatos ou fundamentos capazes de infirmar a decisão objurgada.

- II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6027.2019/0000745-6 - JCAM EMPREENDIMENTOS SPE LTDA (Adva. Kátia Cristina Rosa Amaral – OAB/SP 135.151) - Recurso hierárquico - À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial a manifestação da Assessoria Jurídica deste Gabinete, que adoto como razão de decidir, DEIXO DE CONHECER o “Pedido de Revisão de Cálculo” proposto por JCAM EMRPEENDIMENTOS SPE LTDA, nos termos do artigo 39, inc. III, da Lei 14.141/06, em função do encerramento da instância Administrativa no PA 2011-0.121.693-6 ocorrido quando da decisão proferida pela autoridade a quo, sendo certo ainda que não foram preenchidos nenhum dos requisitos previstos no artigo 17 da mesma norma, invocado pela peticionário como fundamento jurídico do pedido.

6029.2019/0002639-7 - ÁLVARO DAMAS CAVALHEIRO,

RF 650.258.0 (ADV.: RODRIGO AZEVEDO FERRÃO, OAB/SP 246.810) - Recurso hierárquico. Servidor apenado com suspensão por 61 (sessenta e um dias) - I - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana (docs 019247718 e 019276563) e da Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Segurança Urbana (doc 020191543), devidamente endossadas pelo Senhor Secretário Municipal de Segurança Urbana (doc 020223908), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 020640492), CONHEÇO do recurso tempestivamente interposto por ÁLVARO DAMAS CAVALHEIRO, RF 650.258.0 vínculo 1, e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para o fim de manter a pena de suspensão por 61 (sessenta e um) dias a ele aplicada no processo físico 2017-0.114.480-4, uma vez que não foram apresentados argumentos novos que pudessem modificar a

decisão. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATO

6064.2018/0000031-1
5º TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE COOPERAÇÃO

Nº 012/2015/SDTE

Partícipes: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET e a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SMADS.

Objeto: Renovação do prazo de vigência pelo período de 12

(doze) meses, se estendendo até o dia 1º/09/2020 Valor global estimado: R$ 5.617.372,74 (cinco milhões seiscentos e dezessete mil, trezentos e setenta e dois reais e setenta e quatro centavos).

Dotação: 93.10.08.243.3023.6.168.3390.4800.02

Data da assinatura: 27/08/2019.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Berenice Maria Giannella, pela SMADS.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PORTARIA 42/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019
Indica fiscais e respectivos suplentes para os contratos que especifica.

ANDREA LUA CUNHA DI SARNO, em substituição à Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, em razão de licença médica, no uso das atribuições legais que lhe foram atribuídas pela Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, bem como nas especificações do Decreto nº 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, que estabelece as atividades e os procedimentos a serem observados pelas unidades gestoras e pelos fiscais de contratos firmados pelos órgãos da administração municipal direta, autarquias e fundações de direito público, bem como a forma de recebimento dos objetos contratuais,

RESOLVE:

Art. 1º Com fundamento no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, DESIGNO os servidores abaixo listados para exercerem a função de fiscal ou suplente, no âmbito das respectivas unidades:
[image: image2.emf]
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EMPRESA DE CINEMA E AUDIOVISUAL DE SÃO PAULO

GABINETE DO PRESIDENTE

DESPACHO AUTORIZATÓRIO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 8610.2019/0001013-3
À vista dos elementos constantes do processo eletrônico nº

8610.2019/0001013-3, em especial das justificativas apresentadas no Ofício nº 65/2019/Spcine e respectiva aprovação por parte da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho (020547521), da manifestação da área responsável (020547712 e 020551143) e do parecer da assessoria jurídica (020674828), com fundamento no Termo de Convênio nº 01/2017/SMTE e no artigo 28, §3º, II, da Lei Federal nº 13.303/2016, observadas as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, AUTORIZO o prosseguimento para a concessão de premiação financeira às responsáveis pelos projetos inscritos na mentoria do Programa Sampa Criativa, a saber:

1- Nome: Rute de Oliveira Martins

CPF: 42812374888

RG: 439958702

2- Nome: Lucas Padilha de Souza Almeida

CPF: 015.729.931-70

RG: 58.001.647-x

3- Nome: Paulo Rogerio Araujo Brandao

CPF: 828061289

RG: 46770174X

4- Nome: Rafael José Da Silva

CPF: 39134374876

RG: 496502529

5- Nome: Gustavo Guimarães Gonçalves

CPF 378.193.268-08

RG 35.934.001-5
6- Nome: raihana souza araujo

CPF: 401.057.538-74

RG: 38.817.826-7

7- Nome: Vinícius J. Kerhart

CPF: 7576131950

RG: 49492815-3

8- Nome: Fernanda de Souza Oliveira

CPF: 40322425859

RG: 354121418

9- Nome: Camila Eneas Martins

CPF: 233.625.818-89

RG: 53.525.893-8

10- Nome: Jaqueline Erica Murata

CPF: 400.611.058-80

RG: 43.956.590-X

11- Nome: Marco Aurélio Paiva Gomes

CPF: 033.353.391-77

RG: 2669-090

12- Nome: Rodrigo de Oliveira Ribeiro

CPF: 39955211857

RG: 47563312-X

13- Nome: Phatrick Rocha Correia

CPF: 056778635-80

RG: 11529296 90

14- Nome: Leticia Almeida de Souza

CPF: 404.144.408-03

RG: 39.788.419-9

15- Nome: Catherine Nikole da Cruz

CPF: 407.367.798-50

RG: 48.630.753-0

16- Nome: Carolina Brancaglion Pereira

CPF: 395.701.498-09

RG: 35.486.999-1

17- Nome: César de Farias Barbosa

CPF: 124866927-46

RG: 12528419-0

18- Nome: Amanda Coelho de Godoy

CPF: 388501738-57

RG: 47903063-7

19- Nome: Cassiano Girotto Zanella

CPF: 03200905077

RG: 7099146586

20- Nome: Pamella Caúla Martins

CPF: 042.013.003-90

RG: 2003002255346

21- Nome: Brunno Bimbati Gonçalves

RG: 56.334.274-2

CPF: 502.740.958-31

22- Nome: Amanda Freitas Carnaiba

CPF: 485.054.848-27

RG: 53.066.108-1
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATO.

6064.2017/0000338-6
2º ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 021/2017/SMDET.

Contratante: Secretaria Municipal do Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: Jumper Segurança e Vigilância Patrimonial

Eireli – EPP.

Objeto do contrato: Prestação de Serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada nas unidades da COSAN.

Objeto do aditamento: Reajuste contratual com a formalização da alteração do índice (item 5.2 e 5.3 da Cláusula Quinta).

CLÁUSULA PRIMEIRA: 1.1. O aditamento consiste em conceder o reajuste de direito do credor constante do Contrato; 1.2.

Formalizar a alteração dos itens 5.2 e 5.3 da Cláusula Quinta do

Contrato 021/2017/SMTE, com a devida ciência da Contratada, que passa a vigorar com a seguinte redação: “5.2. O reajuste será calculado nos termos da Portaria SF nº 389, de 18/12/2017, publicada no DOC/SP de 19/12/2017, utilizando-se para tanto do Índice de Preços ao Consumidor – IPC-FIPE, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, para o período de 11/10/2018 a 11/10/2019 p.f.; 1.3. O subitem 5.3 fica revogado.

Com o reajuste de 3,63%, o valor mensal do contrato passa a ser: R$ 128.619,00 (cento e vinte e oito mil, seiscentos e dezenove reais); valor global: R$ 1.544.779,69 (um milhão, quinhentos e quarenta e quatro mil, setecentos e setenta e nove reais e sessenta e nove centavos); valor unitário (diurno) R$ 273,36 (duzentos e setenta e três reais e trinta e seis centavos) e valor unitário (noturno) R$ 300,06 (trezentos reais e seis centavos).

Dotação orçamentária: 30.10.08.605.3016.4.301.3.3.90.

37.00.00

Data da assinatura: 27/08/2019

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Adam Duarte Rodrigues Machado, pela Contratada
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

8110.2018/0000737-0
INTERESSADO: Proscience Comércio, Importação e Exportação Ltda. - EPP.

ASSUNTO: Aquisição de equipamentos que serão utilizados nas aulas práticas dos módulos II e III, e em laboratório, do Curso de Análises Clínicas e Hemoterapia dos períodos da manhã, tarde e noite, ministrado na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti. Abertura de licitação. Impugnação ao Edital.

I - No uso das atribuições a mim conferidas por lei, e demais elementos do presente, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (Parecer FUNDATE/ AJ 020601497, a qual adoto como razão de decidir, RECEBO, por tempestiva, e no mérito, NÃO DOU PROVIMENTO à impugnação apresentada pela empresa Proscience Comércio, Importação e Exportação Ltda. - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.426.369/0001-40, cujo objeto é a Aquisição de equipamentos que serão utilizados nas aulas práticas dos módulos II e

III, e em laboratório, do Curso de Análises Clínicas e Hemoterapia dos períodos da manhã, tarde e noite, ministrado na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor MakigutI, posto que a exigência de registro na ANVISA está amparada pela RDC 185/2001.
ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO
Pregão Eletrônico nº : 18/FPTEC/2019

Processo nº : 8110.2018/0000448-6

Objeto : Prestação de Serviços de manutenção corretiva e

preventiva de BEBEDOUROS, com fornecimento de peças e mão de obra especializada, no CENTRO DE FORMAÇÃO CULTURAL CIDADE TIRADENTES, situada Av. Inácio Monteiro, 6900 e E.M.E.P.S.P Professor Makiguti situada na Av. dos Metalúrgicos 1945 Às 10:33:14 horas do dia 03 de Setembro de 2019, reuniram-se o Pregoeiro deste órgão/entidade Luciana Kulik Camargo e respectivo(s) membro(s) da equipe de apoio: Mayra Brito dos Santos Leite e Pedro Henrique Thomazini, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão Eletrônico em epígrafe, relativo à oferta de compra - OC: 801085801002019OC00010. Inicialmente o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances.

Resultado da Sessão Pública Encerrada sem recurso

ITEM 1

Descrição: SERVICO DE MANUTENCAO EM EQUIPAMENTO

CONDICIONADOR DE AGUA, BEBEDOURO

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 12 / MES

Menor Valor: 10.560,0000

CNPJ/CPF - Vencedor: 63056592000183 - SEG MAQ COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME

Propostas Entregues: 6

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 6

Propostas Classificadas: 6

Resultado do Item: Adjudicado

Justificativa: ADJUDICO O ITEM , APRESENTA A DOCUMENTAÇÃO NA REGULARIDADE E O VALOR NA REFERÊNCIA.

A integra da Ata poderá ser consultada www.bec.sp.gov.br OC 801085801002019OC00010.
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SECRETARIA DAS COMISSÕES - SGP-1

EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES DO

PROCESSO LEGISLATIVO – SGP.12

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
PARECER N° 1485/2019 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 497/2016.
O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Ota, Aline Cardoso e Edir Sales, autoriza o Poder Executivo Municipal a criar o Programa de Incentivo à Cultura – Cinema na Praça e Parques de Bairros no Município de Se dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de Legalidade.

Comissão de Administração Pública emitiu parecer Favorável.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia exarou parecer favorável.

No que cabe a esta egrégia Comissão considerar, é importante observar que a propositura se sustenta na percepção de que o cinema deve ser difundido para a população por meio de mecanismos de promoção nos espaços públicos. Desde o seu início, na passagem do século XIX para o XX, o mecanismo do cinematógrafo trouxe mudanças radicais no modo de vida dos principais centros urbanos e foi arraigando em todos os segmentos populacionais, indistintamente, uma nova experiência que consistia em assistir a uma obra audiovisual, o chamado “filme”, em imensas telas montadas em espaços coletivos. A partir daí consolidou-se, ao longo do século XX, uma cultura cinematográfica que desencadeou comportamentos massivos bastante característicos, notadamente na área de entretenimento, que chegaram a constituir novos padrões de sociabilidade.

Surgiu daí o costume universalmente conhecido da “ida ao cinema”, por meio do qual as pessoas se mobilizavam em busca de realização do lazer e, ao mesmo tempo, estabeleciam práticas coletivas das mais diferentes orientações, durante e depois da sessão. A respeito desse fenômeno social e cultural, o filósofo alemão Walter Benjamin elaborou o importante ensaio “A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica”, no qual apontou que: “O decisivo, aqui, é que no cinema, mais que em qualquer outra arte, as reações do indivíduo, cuja soma constitui a reação coletiva do público são condicionadas, desde o início, pelo caráter coletivo dessa reação. Ao mesmo tempo em que essas reações se manifestam, elas se controlam mutuamente.” E acentuou que “o cinema é a forma de arte

correspondente aos perigos existenciais mais intensos com os quais se confronta o homem contemporâneo.” Foi assim que a exibição cinematográfica se posicionou como o veículo de difusão estético-cultural de maior abrangência popular. Isso permaneceu válido até meados dos anos cinquenta, quando a televisão surgiu e permitiu trazer o filme para o domínio privado da casa, o que provocou crises na indústria do cinema.

Entretanto, ainda que assistir a filmes pela televisão fosse se tornando prática corriqueira, nada era comparável à experiência da sala escura, diante das grandes telas e na companhia de outros expectadores, conhecidos e anônimos.
Esse contexto sofreu uma transformação substancial na entrada do século XXI, com as inovações tecnológicas que se incrementam a passos largos e vêm permitindo a massificação e a sofisticação dos computadores e dos celulares bem como estão facilitando as produções audiovisuais. Um efeito direto disso foi o advento dos produtos (séries, filmes etc) oferecidos pelos canais à cabo e, mais recentemente, por meio das plataformas de streaming (p.ex.: Netflix). Assim, o formato, a autoria e, principalmente, a própria fruição das obras audiovisuais têm passado por uma substancial e irreversível metamorfose.

Nesses termos, observa-se que a propositura tem dois méritos centrais: 1) procura promover a democratização das exibições coletivas de obra audiovisual (o que atualmente é prejudicado pelo alto preço da maioria das salas; 2) contribui para o resgate de uma experiência coletiva que sofre com a cultura privatizante das plataformas de streamings e séries.

Entretanto, alguns pontos do projeto não são muito precisos e podem acarretar problemas de ordem operacional, conforme o apontado em consulta técnica ao Executivo Municipal.

Em virtude do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a propositura tem relevância, ainda que com ressalvas, e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 04/09/2019.
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